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			GLOSSÁRIO


			 


			• Cubata: Palhota. Choupana. Irón. Residência modesta. Habitação.1


			• Embala: Povoação residencial do soba. Moradia do soba. Palácio régio gentílico. Banza. V. ombala. Compõe esta habitação, não apenas de uma vivenda, mas de um corpo delas, dispostas em retângulo, formando interiormente um terreiro. Nesse aglomerado, vivem ele, suas mulheres, filhos e noras.


			• Jango ou V. Django. Refeitório-tribunal da comunidade masculina de uma sanzala. Lugar onde os varões de um povoado se reúnem para comer e julgar, em primeira instância, seus próprios litígios. Os forasteiros aí se acolhem igualmente. Por preferência, são depois alojados na casa de um deles, onde passarão a fazer as refeições. Permanecerão o tempo que acharem conveniente, nada retribuindo pela hospedagem.2


			• Libata: aglomerado de habitações envolvidas por uma sebe e pertencentes a um mesmo senhor, nas quais vivem ele, suas mulheres e demais familiares.3


			• Mulemba: árvore de seiva leitosa, atingindo 25m. Copa volumosa, hemisférica, muito ramificada. É a arvore da realeza angolana. Debaixo dela reuniam-se os Muatiânvuas, os Capendas do Congo, os Ngola de Luanda, os Fumoji congueses, os sobas Luimbes e, praticamente, a totalidade dos chefes das aldeias angolanas. É realmente uma expressão do soba, em certa medida um símbolo.


			• Mussumba: capital do império lunda.


			• Olosoma: plural de soma.


			• Ombala: Forma vernácula de embala. Povoação residencial do soba. Moradia do soba.4


			• Ossoma inene: significa chefe grande, e em geral serve para designar o rei, que também pode ser designado por ossoma olossoma, ou seja, chefe dos chefes.5


			• Ondalu: Fogo sagrado.6


			• Soba: Autoridade suprema de uma comunidade africana. Regulo. Irón. Indivíduo de maior preponderância num meio. Chefe de família. O que possui muitas mulheres. O soba por direito de sucessão, além do poder temporal, ainda reúne o espiritual, pelo que, no ato da investidura, se submete a determinadas práticas.7


			• Sobado: Território governado por um soba. Regulado.8


			• Soma: autoridade suprema de uma comunidade africana. Regulo. O mesmo que soba, entre os povos de língua quimbundo.9


			• Suku: Deus. O mesmo que Nzâmbi, entre os povos de língua quimbundo.10


			• Sékulos: Conselheiro do soba. Maioral do quimbo. Varão de respeitabilidade quer pela posição social, quer pela idade. O mesmo que macota, entre os povos de língua quimbundo. Dirigem as aldeias governadas pelo soma.11
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			BREVE RELATO DE PESQUISA


			 


			Este trabalho teve como objetivo avaliar as relações de poder na região do Bailundo entre 1880 e 1930, focando as autoridades locais (concentradas, nesta pesquisa, na figura do soma – autoridade máxima entre os Ovimbundu – e de suas esposas). Parti da hipótese de que, embora as esposas do soma não estivessem presentes nas análises sobre as relações de poder dos chefes do Bailundo com a administração portuguesa e com as missões religiosas, elas faziam parte do poder local e atuavam na legitimação e sobrevivência da autoridade do soma.


			A opção por esta região justificou-se, sobretudo, pelos poucos trabalhos dedicados a ela no Brasil e pelo emblemático caso de poligamia de um soma (maior titularidade na região) muito conhecido e de grande poder no Planalto de Benguela. Trata-se de Ekwikwi II (1876 a 1893), alvo de constantes referências nos textos da época, por conta de suas muitas mulheres, de sua autoridade sobre seu reino e povos vizinhos e em razão de sua proximidade com as autoridades portuguesas. O recorte temporal (1880-1930) privilegia a fase mais intensa das disputas de poder, na qual os portugueses temiam por sua soberania; os missionários desejavam disseminar o cristianismo e assegurar seu poder na esfera do sagrado, quiçá político; e os chefes locais/poder local lutavam para preservar sua autonomia política e sagrada frente a tais agentes externos agregadores de poder, que adentravam em suas comunidades. A motivação desta pesquisa foi identificar o lugar ocupado pelas esposas do soma do Bailundo nesse cenário.


			Ainda que o período colonial de algumas regiões de África pareça relativamente curto, as novas organizações sociais introduzidas no continente durante essa fase desestruturaram as sociedades africanas. Além disso, contribuíram para a construção ou acirramento de dicotomias, como tradição/modernidade; escrita/oralidade; comunidades agrárias/urbanas e industrializadas; economia de subsistência/produção em larga escala, difíceis de serem superadas.12 Entretanto, busquei evidenciar, sobretudo, as interações táticas e persistências da forma de governo local à influência exógena, de 1880 até 1930.


			Embora se trate de afirmações corriqueiras, é preciso dizer que o silêncio predomina, nas fontes consultadas, sobre a participação das esposas do soma no governo local durante o período colonial. A tarefa de fazer com que a história dessas mulheres apareça nas fontes deixadas pela administração portuguesa não foi fácil, pois a presença feminina nos documentos sobre o Bailundo, de maneira geral, é escassa, tanto no período de 1880 a 1930, como em épocas anteriores e mesmo posteriores a esse recorte temporal.


			Portanto, a trajetória em busca de indícios e argumentos para a hipótese de que as esposas do soma, assim como os conselheiros e as demais pessoas que auxiliavam na administração do governo, formavam o alicerce do poder local no Bailundo foi instigante. A maior parte da documentação sobre as experiências das Ovimbundu, mesclada pelas suas visões de mundo, foi registrada por missionários pertencentes às denominações religiosas que se instalaram na região do Bailundo e está guardada nos arquivos de seus países de origem, por exemplo, Canadá, Estados Unidos e França, à qual não tive acesso, pois minhas pesquisas se concentraram em Lisboa e em Luanda.


			Na minha primeira viagem a Luanda, em fevereiro de 2012, identifiquei no Arquivo Nacional de Angola dezoito caixas com documentação sobre o Bailundo que, em razão da curta duração da minha estadia, foram examinadas somente no meu retorno, em dezembro do mesmo ano. Minha primeira constatação, ao entrar em contato com essas fontes, foi que, para o meu período de estudo, havia uma vasta documentação. Contudo, quando focava na região do Bailundo e nas esposas do soma, as fontes eram reduzidas e, mais de uma vez, pensei que não seria possível atingir o objetivo deste estudo, que mudou bastante até chegar ao formato atual.


			Embora as caixas guardassem dados sobre questões econômicas, sobre as missões e outros aspectos da história da região, não traziam informações sobre as mulheres para além dos temas já explorados em estudos que retrataram a condição genérica das Ovimbundu. Elas aparecem, normalmente, nos dados referentes aos trabalhadores contratados, em cadernetas de trabalho ou em listas de hospitais. E muitas vezes, são mencionadas em documentos sobre o Bailundo, mas são oriundas de outras regiões.


			Além do trabalho no arquivo, em minha segunda viagem a Angola, também tive o privilégio de conhecer a cidade do Huambo e do Bailundo na companhia do padre Faustino, que nasceu e vive na região do Planalto de Benguela, atualmente chamado de Planalto Central. No Bailundo, visitamos as antigas instalações da missão católica da região, em uso ainda nos dias de hoje, e a atual ombala (capital) do Bailundo, que traz em sua entrada uma Mulemba, na qual há uma placa grafada com a palavra ombala. A Mulemba, ou figueira africana, é uma árvore de grandes dimensões e copa volumosa, podendo alcançar até 25 metros de altura. Além de servir como sombra para as crianças brincarem e para os velhos fumarem seus cachimbos enquanto descansavam, essa árvore era símbolo do poder dos chefes tradicionais e acompanhava os soberanos na vida e na morte.13 No Bailundo, os julgamentos eram realizados embaixo de uma Mulemba, presente em toda ombala.14 Infelizmente, não encontramos o soma na ombala do Bailundo que, segundo seus conselheiros, que estavam em uma reunião, tinha ido resolver algumas questões em uma povoação vizinha.


			Embora, em minhas pesquisas em Luanda, eu não tenha encontrado documentos sobre as esposas do soma, talvez em razão do curto tempo, reuni outras informações relevantes e ganhei muito conhecendo o espaço e as pessoas de lá, do outro lado do Atlântico, que me fascinaram.


			Tentativas de congregar material sobre as esposas do soma também foram feitas nos arquivos e bibliotecas de Lisboa em períodos bem próximos aos que estive em Luanda. Na primeira viagem, realizei apenas pesquisas bibliográficas na Biblioteca Nacional de Portugal. Já na segunda viagem, pude fazer pesquisas mais detalhadas na Biblioteca Nacional, no Arquivo Histórico Ultramarino, Instituto Superior das Ciências Sociais e Políticas, na Sociedade de Geografia e na biblioteca dos missionários da Congregação do Espírito Santo, por indicação do professor José Horta.


			Nesses arquivos e bibliotecas, reuni fontes sobre o período histórico da minha pesquisa, que foram cotejadas como: Boletim da agência geral das colônias (1924-1931); Revista Missões de Angola e Congo (1921-1924); Jango (1992); Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa (1897); Revista Portugal em África (1894-1910); Boletim das missões civilizadoras (1923); Spiritana Monumenta Histórica (1969-1971) Angolana (1783-1887), Revista Colonial; documentos oficiais sobre o Bailundo, que foram reproduzidos por Ralph Delgado, além de outros publicados na obra do missionário Alfred Keiling; e partes do diário de Silva Porto, referentes ao Bailundo.15 Mas esses documentos não traziam informações sobre as esposas do soma.


			Saindo da documentação burocrática colonial, consultei na Biblioteca Nacional de Portugal o Jornal de Benguela16 entre 1918 e 1930. Nesse periódico, embora haja uma coluna dedicada às mulheres, provavelmente da elite portuguesa, que oferece dicas sobre comportamento e receitas, o silêncio sobre as Ovimbundo, ou sobre mulheres de outras etnias, prevalece. Contudo, o referido jornal fornece informações sobre a atuação das missões e outros assuntos referentes à política colonial. Assim, os dados mais animadores sobre as Ovimbundu têm como principal fonte os relatos de viajantes, as tradições orais, as pesquisas de cunho antropológico, a historiografia da época e as narrativas missionárias.


			Mesmo assim só quase no final do intercâmbio em Lisboa descobri que era possível conseguir uma cópia da pesquisa do missionário Daniel Hastings no Hartford Seminary localizado nos Estados Unidos. O trabalho deste missionário, elaborado a partir de suas experiências e observações nessa região, traz informações sobre as “esposas oficiais” do soma do Bailundo. Hastings nasceu na Jamaica em 1882 e mudou-se para os Estados Unidos da América em 1907, onde frequentou a Universidade de Chicago. Em 1916, foi para África, onde atuou como evangelizador pela American Board Comissioners for Foreign Missions/ABCFM, no Bailundo, em dois momentos (1916-1923 e 1925-1932).17 Portanto, suas reflexões estão permeadas por sua formação e atuação como missionário.


			Dialoguei também com as correspondências dos missionários protestantes, reunidas no The Missionary Herald (1880-1901), que atuaram no Bailundo, e com mais de um texto do padre francês Ernesto Lecomte, membro da missão católica do Espírito Santo, que se tornou superior da Missão do Bié e do Bailundo e de sua filial em Caconda em 1889, ganhando reconhecimento entre os portugueses, apesar de sua nacionalidade francesa, por seu trabalho como evangelizador.18


			Ao utilizar os relatos de viajantes como fonte documental, deve-se considerar que essas obras eram destinadas, principalmente, a atender aos interesses dos impérios a que pertenciam os relatores. Portanto, ajudaram as metrópoles no que diz respeito ao conhecimento das colônias e de seus habitantes, uma vez que continham informações sobre a organização social, econômica e cultural das populações locais, facilitando a instrumentalização de mecanismos de subjugação.19 É preciso avaliar, também, que as narrativas de viagem, assim como parte dos estudos produzidos durante o período colonial sobre a África e suas populações, não consideravam a movimentação histórica própria do referido continente e de seus habitantes.20


			Logo, o uso dessa fonte, como das demais coligidas nesta pesquisa, exige uma apreciação crítica, pois foram produzidas no contexto do colonialismo e, portanto, estavam carregadas de olhares estereotipados em relação aos africanos. Tendo por base esses aspectos, considerei relevante compreender o contexto histórico em que alguns dos documentos utilizados neste livro foram escritos. O Relatório da viagem entre Bailundo e as terras do Mucusso, de Henrique Mitchell de Paiva Couceiro, por exemplo, foi escrito durante sua expedição para negociar um tratado de submissão com o soba do Barotze, no Zambeze, provavelmente em uma tentativa de Portugal de assegurar suas possessões em África, após o início da “corrida para o continente”. O relatório conta com descrições sobre as populações e seus costumes, geografia, fauna e flora das regiões por onde Couceiro passou e ganha importância neste meu trabalho, pela referência que faz às esposas Ekwikwi II.21


			A missão de Couceiro só alcançou o Bié, em Belmonte, porque o governador de Angola cancelou a viagem em razão do Ultimato Inglês de 11 de janeiro de 1890, barrando o projeto de expansão territorial portuguesa em África. Sem a permissão do soma do Bié, Couceiro permaneceu nas terras governadas por esta autoridade, acompanhado por aproximadamente quarenta soldados armados. Nessa mesma época, Silva Porto, ex-comerciante e capitão-mor do Bailundo e do Bié, morreu vítima de incêndio em sua casa. Esse português havia atuado como mediador entre o soma do Bié e Couceiro, uma vez que o soberano do Bié sentiu-se ameaçado pela presença do oficial português e de seu pequeno exército. Após a morte de Silva Porto, as relações com o soma tornaram-se mais tensas, e Couceiro instalou-se no Belmonte.22


			Os resultados da viagem, de acordo com o relatório, foram satisfatórios para os portugueses, pois Couceiro conseguiu angariar o apoio de vários olosoma para Portugal. Tornou-se governador interino de Angola em 1907, exercendo esse cargo por menos de dois anos, quando se demitiu, em 1909. Paiva Couceiro participou de importantes campanhas em Angola e Moçambique em prol dos interesses do seu país. Tendo alcançado prestígio entre os portugueses mais por causa do seu caráter e fé fervorosa, que cultivou por influência materna, do que pela sua inteligência ou desenvoltura política.23


			A crescente ampliação e diversificação dos campos de estudo dentro da história da África dispensa a referência ao prolongado debate, levantado por estudiosos do final do século XX e início do século XXI, em torno do lugar ocupado pelo continente na produção historiográfica.24 Parte dos “novos estudos” sobre a África colonial, além dos produzidos nas décadas de 1970-1980 e nos anos posteriores, está empenhada em combater pensamentos enraizados numa hipotética apatia dos africanos frente ao processo de implantação e vigência do colonialismo.


			A inserção de novas temáticas voltadas para as necessidades dos habitantes, como a questão de gênero, da organização do trabalho, da cultura e da economia, tem alcançado relevância acadêmica por fornecer outras perspectivas de interpretação à história desse continente, que divergem do ponto de vista negacionista ou da pirâmide invertida.25 Essa postura supera, entre outras questões, a ideia simplista de conceber o continente africano como homogêneo, ao optar por uma perspectiva voltada para a visibilidade das questões de um país, de povoações ou de grupos, como pretende o presente estudo sobre a região do Bailundo.


			Durante a produção do texto, me vi muitas vezes refém de conceitos vagos e rasos para explicar a história do Bailundo, como cultura ocidental, poder tradicional, populações africanas, africanos. Mas não consegui pensar em outras palavras que pudessem ser usadas para mencionar missionários oriundos do Canadá, dos Estados Unidos da América, da França, Portugal e Alemanha, que se instalaram e transportaram dados de suas culturas para a África, ou para discorrer sobre aspectos que não são exclusivos da região do Bailundo.


			Da mesma forma, alguns conceitos que permeiam meu trabalho, como tradição e costumes, embora tenham ligação com a ideia de passado e continuidade, não são pensados como estáticos.26 Pelo contrário, entendo, por exemplo, que a tradição é suscetível às influências da modernidade, de modo que seu conteúdo pode sofrer alterações com a finalidade de atender a realidades criadas pela dinâmica da história.27 Portanto, embora o processo de introdução do sistema colonial português em Angola, bem como em outras regiões de África, tenham provocado mudanças nas culturas locais, a partir do final do século XIX ou início do XX, é preciso considerar que as culturas africanas não eram imutáveis e homogêneas no período anterior ao encontro com os portugueses.28


			Na documentação pesquisada para descrever a história de Ekwikwi II, nos textos dos missionários, dos viajantes e da administração colonial, as palavras soma, Inakulu e ombala são usualmente associadas e substituídas pelas terminologias rei, rainha e capital. Essa ligação com o vocabulário europeu ilustra uma das consequências do encontro das línguas ocidentais com as africanas, até então desconhecidas para os colonizadores, muitas vezes pioneiros em registrar por escrito a história das populações desse continente. Tal confluência de línguas também obteve como resultado as várias formas de escrita para uma mesma palavra africana, bem como a dificuldade em elaborar um sentido pertinente à realidade em que surgiram. No caso de Angola, isso resultou no aportuguesamento de muitas terminologias características dos grupos étnicos da região. Resumidamente, a língua portuguesa homogeneizou e reduziu a realidade dos Ovimbundu às categorias ocidentais, por exemplo, no caso do nome soba, título dado à autoridade da região kimbundu, que passou a ser usado em toda a Angola.


			O debate sobre o uso de nomenclaturas europeias para definir estruturas de poder em África não é recente. Essa problemática já era discutida desde a década de 1970.29 Apesar disso, ainda é difícil desconsiderar esse aspecto nos estudos sobre as sociedades africanas. Assim, embora eu utilize a expressão reino ao longo do texto para caracterizar unidades políticas Ovimbundu que se destacaram por controlar, além de seu território, algumas regiões adjacentes, essa terminologia não expressa paralelos com a ideia ocidental de reino, como sendo o território governado por um chefe soberano.30 Na presente pesquisa, utilizo o termo para designar um aglomerado de pequenas aldeias, com um líder originário de uma linhagem em comum.


			Minha metodologia para este trabalho consistiu em reunir, nos documentos, indícios das táticas e estratégias por meio das quais se desenrolavam as relações de poder entre as autoridades locais (soma e suas esposas), os missionários e a administração portuguesa.31 Procurei demonstrar, sobretudo, de que maneira as formas de poder local agiam e interagiam – ou não – com as novas formas de governo introduzidas pela administração colonial portuguesa e, sempre que possível, com a atuação das mulheres e dos preceitos cristãos. Analisei também a maneira como a doutrina cristã afetava a forma de poder local, tendo como subsídio os textos produzidos por missionários de um modo geral e por aqueles que se instalaram e escreveram sobre as terras do Bailundo. No caso das esposas do soma, fiz uma tabela com os cargos que encontrei nas obras consultadas, para compará-los, agrupá-los e perceber suas diferenças.


			Considerei relevante compreender o lugar ocupado por cada um dos agentes agregadores de poder, focados nesta pesquisa, dentro da sociedade estudada. Embora reconheça que o poder local compreendia o soma, com suas esposas, seus conselheiros, além de outros indivíduos ligados ao governo, concentrei minhas reflexões no soma e em suas mulheres. Além disso, para entender a situação em que as autoridades locais, missionários e administradores agiam, muitas vezes fiz recuos e avanços no tempo.


			A presente obra está dividida em três capítulos. O primeiro, “Ovimbundu: histórico e intervenção portuguesa”, discorre sobre a história dos povos Ovimbundu, oferecendo informações sobre a localização geográfica e a organização social e econômica desses povos. Narra também como se deu a aproximação e as relações dos Ovimbundu com os portugueses a partir do final da segunda metade do século XIX, procurando alinhar o estreitamente dessas relações com as mudanças no contexto europeu. E, por fim, situo a região do Bailundo, bem como analiso a maneira como foram construídas as ligações da população dessa região com a administração portuguesa.


			Para atingir o objetivo proposto, abordo, de maneira breve, assuntos importantes, como a ideia de autoridade local em Angola, a partir do diálogo com autores como Florêncio, Gomes, Neto, Pascoal, entre outros, que escreveram sobre as chefias tradicionais.32 Também fiz uma reflexão sobre a terminologia soma, usada para denominar os soberanos do Bailundo, com a intenção de explicar o papel desses autoridade entre os Ovimbundu, comparando sua função com a dos chefes tradicionais de outras regiões.


			O segundo capítulo, “Impacto do cristianismo nas práticas sociais e rituais das sociedades Ovimbundu”, aponta brevemente os eventos que regularizaram e intensificaram a entrada das missões oriundas de vários países em África, com foco para a região do Bailundo. Identifiquei também as responsabilidades atribuídas às missões, analisando de que forma a ação dessas instituições interferia no cotidiano e nas manifestações do poder local. Discorri também sobre a chegada das missões no Bailundo, sobre a expansão dos preceitos do cristianismo nessa região, das dificuldades para encontrar discípulos e, por fim, analisei a concorrência por poder entre o soma, as autoridades portuguesas e os missionários.


			No terceiro capítulo, “O poder local e as Ovimbundu”, discorri sobre as funções das esposas do soma no governo do Bailundo. Partindo da ideia de que, embora esse poder feminino se manifestasse na ombala, a relevância das atividades desempenhadas por essas mulheres irradiava pelas áreas dirigidas pelo soma, uma vez que o poder desse soberano estava relacionado às tarefas realizadas por algumas de suas esposas. Nesse capítulo explico a importância da ombala como centro irradiador do poder político e sagrado, bem como identifico as funções exercidas pelas esposas do soma na capital Ovimbundu do Bailundo. Com isso, problematizo a relevância das tarefas realizadas por essas mulheres para o sucesso do governo da região.


			Minha perspectiva de estudos sobre o Bailundo, com destaque para as mulheres, pretende apresentar os espaços em que homens e mulheres circulam, interagem, produzem histórias e conhecimentos. Indo ao encontro das reflexões de Pantoja, segundo as quais


			a problemática das relações de gênero deve ser discutida com base no estudo de casos que permitam evidenciar uma nova perspectiva, na qual as mulheres dessas regiões apareçam como agentes de mudança em suas próprias sociedades.33


			Acredito que, com a opção por uma região (Bailundo) e por um grupo específico das Ovimbundu (as esposas do soma), sinalizei para o reconhecimento das diferenças entre as mulheres das várias regiões (Huambo, Bié, Bailundo) habitadas pelos povos Ovimbundu, na tentativa de diminuir o risco de discorrer sobre um conceito, hoje vulnerável, de uma mulher universal. Considero que a referida dessemelhança entre as mulheres muitas vezes é camuflada pela diferença de poderes entre elas e os homens, pois há uma tendência a concentrar as reflexões apenas na desigualdade entre o masculino e o feminino.34


			As análises sobre mulheres que seguem essa linha de raciocino apresentam paralelos com a teoria feminista, de cunho marxista, da década de 1980, que focalizava especialmente a opressão feminina. Esses estudos tendiam a falar de uma condição feminina universal, desconsiderando as individualidades.35 Tal vertente inovou, sobretudo, porque reconheceu que a diferença entre mulheres e homens não se resume a questões biológicas. Engloba também as relações de poder. Entretanto, sofreu críticas por perceber as mulheres apenas pela ótica da exploração e marginalização.


			O desafio dos estudos que focam as relações de gênero é discorrer sobre as condições partilhadas pelas mulheres - importante para o reconhecimento das disparidades entre elas e os homens -, sem cair no risco de elaborar uma imagem da mulher vitimizada.36 Ao mesmo tempo, são inúmeras as perspectivas dos estudos de gênero que reconhecem a relevância de identificar e entender a situação feminina dentro de sua própria sociedade ou cultura para que suas experiências sejam analisadas a partir de um contexto específico.


			Espero, com esta proposta de estudo, poder fugir um pouco da ideia de que a cultura africana oprimia mais as mulheres do que a introduzida pelo colonizador,37 embora acredite que também é autêntica a identificação dos instrumentos e dos meios utilizados pelos agentes agregadores de poder para subjugá-las,38 com maior ou menor intensidade, antes ou a partir da colonização e divulgação da doutrina cristã e da cultura ocidental no continente africano.


			Também espero com essa investigação contribuir para o estudo de História da África e das culturas africanas, colaborando com a proposta da Lei brasileira n. 10.639. Desejo também que as mulheres sejam percebidas como agentes agregadores de autoridade na sociedade do Bailundo entre 1880 e 1930.
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			CAPÍTULO I


			OS OVIMBUNDU: HISTÓRICO E INTERVENÇÃO PORTUGUESA


			 


			Esta pesquisa teve início com o caso de Ekwikwi II, chefe local do Bailundo (1876-1893) chamado de soma.39 Sua trajetória histórica foi reconstituída a partir de diferentes prismas, na produção de uma literatura que consolidou sua imagem no ocidente. As escritas produzidas por missionários, administradores e viajantes que circularam pelo Bailundo, durante seu governo, estão permeadas de relatos sobre seu suposto poder bélico para a época,40 pela astúcia com que enfrentou as autoridades portuguesas, bem como por sua relação diferenciada com as populações vizinhas.


			Esses soberano do Bailundo esteve presente, com certa assiduidade, na escrita oficial dos colonizadores por motivos diferentes. Há registros, por exemplo, de que em 1890 o administrador de Benguela pediu permissão ao governo geral, sediado em Luanda, para usar rendimentos administrativos com a finalidade de enviar presentes ao soma do Bailundo.41 Os mimos eram para agradecer Ekwikwi II por ter fornecido carregadores ao oficial português Paiva Couceiro, bem como pela hospitalidade dedicada ao representante da coroa portuguesa. Essas relações cordiais ilustram que Ekwikwi II colaborava com os portugueses. Por outro lado, a informação de Paiva Couceiro, de que os chefes das libatas (povoações) por onde passou – durante o tempo em que viajou pelas terras dirigidas por Ekwikwi II – o receberam por indicação desse soberano,42 demonstra sua soberania na região, pois era ele quem assegurava a passagem dos portugueses em suas terras e de seus aliados, a exemplo do que ocorreria em outros centros do poder político africano.43


			Portanto, o período de governo desse soma foi marcado por estratégias políticas referentes ao poder, com a prevalência do seu interesse em resguardar sua soberania, seja estabelecendo aproximações com os portugueses, seja colocando-se contra seus vizinhos, como registrou o ofício destinado ao governador geral em 1890. No referido documento, havia comentários de que o soma do Bailundo acreditava que a administração portuguesa “deveria castigar o do Bié, e que, se o não fizesse, os outros povos não teriam respeito ao maniputo” (maniputo era o nome pelo qual os africanos chamavam o rei de Portugal). O ofício sugere ainda que os supostos comentários de Ekwikwi II sobre a necessidade de punir o soma do Bié eram partilhados pela população do Bailundo e por outros povos, cuja origem era o provável “mau-caráter” deste último.44 O discurso da documentação sobre o soma do Bié tinha como finalidade justificar represálias futuras a este soberano, alegando que ele era “odiado” pelo seu próprio povo.


			Esses sinais de boa vontade em relação à presença e atividade dos portugueses, tomados em função dos interesses políticos de Ekwikwi II, evidenciam aspectos relacionados às questões de soberania, do poder local e dos colonizadores, que conduzem as temáticas deste estudo. Os portugueses esperavam, com esses acordos, entre outros deveres, assegurar a fidelidade dos chefes africanos à administração portuguesa, assim como a paz entre os povos submetidos ou que deveriam vir a ser.45 Todavia, Ekwikwi II, como outros soberanos locais, parece ter utilizado outra tática política destinada a garantir sua autonomia na região. Nesse sentido, empreendeu campanhas contra regiões adjacentes, desagradando o projeto português de conservar a paz e a harmonia entre os povos que julgavam controlar. Em 1889, “o governador e o capitão-mor do Bié tomaram precauções contra uma guerra do soba46 do Bailundo, caída sobre o Egito e Novo Redondo (atual Sumbe), pontos favoritos das suas devastações”.47


			As atitudes de Ekwikwi II são ilustrativas do seu poder, como bem demonstram os meios que utilizou para empreender a campanha contra Novo Redondo (atual Sumbe). Ekwikwi II, provavelmente, contou com seu exército permanente (comum entre os povos Ovimbundu). As tropas permanentes desses povos também eram acionadas para cobrar taxas das caravanas que passavam por suas terras. Além disso, eram convocadas  pelo soma e pela sua linhagem com o propósito de aumentar seu poder, angariando gado e escravos.48 Isso pode ser ilustrado nos apontamentos de que “aí por 1885 ainda hordas de Bailundos e Haumbos faziam excursões até Quelengues, Gambos e Huambo, roubando gados e fazendo pressas de gente”.49 Todavia, a existência e a conservação desses exércitos contribuíam igualmente para garantir a soberania local.


			Os registros sobre o governo de Ekwikwi II não se restringiram às suas artimanhas políticas, tampouco ao apogeu econômico vivido pelo Bailundo durante sua administração, características (políticas e econômicas) que se refletem na tradição oral,50 que reproduz o que do passado permanece e é transmitido e aceito pelo presente.51 Outros fatores, como o número expressivo de mulheres desse soma, que era um indicativo de poder na região, também foi apontado por representantes portugueses, missionários e viajantes de outros países que se instalaram ou transitaram pelo Bailundo durante o seu governo.


			Como mencionado, o fato de possuir muitas mulheres era um importante indicativo de prestígio. Mesmo sem compreender na época a relevância desse elemento na constituição do poder local, a quantidade de mulheres desse soberano é corrente e controversa na literatura. Johnston, por exemplo, assinalou que Ekwikwi II louvava-se de possuir mais de cinquenta mulheres.52 Mr. Woodside, membro da ABCFM,53 mencionou que, quando perguntou ao segundo e terceiro conselheiro de Ekwikwi II, na altura da morte desse soberano, quantas mulheres ele possuía, eles responderam 300, das quais muitas iriam permanecer na ombala e casar com o novo soma, enquanto as mais jovens, provavelmente, voltariam para suas aldeias e se casariam com outra pessoa.54 Couceiro aponta que esses soma possuía várias mulheres, das quais sete se destacavam.55 Essa imprecisão e disparidade numérica em relação à quantidade de esposas de Ekwikwi II também ilustram o fascínio ou especulação que se formou em torno de sua história pessoal.


			Sobre a região do Bailundo, pouco tem sido produzido sobre a presença das esposas do soma na ombala. A exceção é a figura da Inakulu (rainha), que recebeu atenção dos observadores e administradores que conheceram a sociedade do Bailundo. A obra de Couceiro, com fins administrativos no período da chamada “corrida para África”, é um exemplo que se ateve a outras esposas do soma que assumiam funções específicas na ombala do Bailundo.56 A reincidente participação das esposas no governo desses soberanos na região encontrou ecos na tese do missionário Daniel Hastings,57 que contribuiu para o direcionamento deste estudo.


			O cruzamento, sobretudo das informações de Hastings e Couceiro, permitiu a elaboração da hipótese de que outras esposas do soma – e não só a rainha (Inakulu) – assumiram posições de destaque e papéis socioculturais dentro da estrutura do poder local entre 1876 e 1933. Elas desfrutavam de um poder que era conquistado quando realizavam tarefas dentro e, algumas vezes, fora da ombala, centro político, sagrado e administratrivo entre os Ovimbundu. Contudo, esses espaços de autoridade foram transformados pelas mudanças culturais introduzidas pelos colonizadores, principalmente os missionários.


			Em relação às mudanças na cultura dos Ovimbundu, é significativo considerar que a cultura e seus componentes trabalham no sentido de projetar uma identidade, ou seja, “modela a percepção de si e a interação entre as pessoas e o ambiente”, de modo que a mudança em uma das partes provoca alterações em ambas. Portanto, durante o período colonial, caracterizado pela tentativa de subjugação de uma cultura por outra, valores culturais foram adicionados e perdidos.58 Entretanto, não se tratava da dominação de uma cultura por outra, mas de processos de “interação”.59 Tal não poderia ser diferente, ao se ponderar as contendas por poder que marcaram esse contexto histórico.


			A presença de mulheres densenvolvendo tarefas no governo não é exclusiva do Bailundo. Em diferentes regiões de Angola e do continente africano, foram registradas ocorrências do empoderamento feminino. Esse poder esteve associado, em grande medida – como apontam outros estudos sobre as mulheres da elite africana, como a rainha-mãe – a um parente homem, com quem essas mulheres possuíam laços sanguíneos ou de casamento. Entretanto, a reflexão proposta pelo presente estudo apresenta duas características que contribuem com os demais trabalhos sobre a relação entre as mulheres da elite local e o poder régio:60 problematizar a sobrevivência ou não das funções desempenhadas pelas esposas do soma na ombala do Bailundo, bem como a ligação das atividades realizadas por essas mulheres na confirmação e sustentação da forma de poder tradicional do soma.


			1. Localização geográfica


			Os Ovimbundu representam uma das maiores populações de Angola, reunindo quarenta por cento dos habitantes desse país.61 Eles vivem ainda hoje majoritariamente na região conhecida atualmente como Planalto Central Angolano, mas também podem ser encontrados em Luanda, Lubango e Namibe. Tal dispersão pode estar relacionada a questões como a migração – espontânea ou forçada – para realizar trabalhos que interessavam à administração colonial. Também pode estar associada à guerra pela independência ou à guerra civil, que assolou Angola até 2002.62 No período que compreende esta pesquisa, 1880-1930, a área ocupada por esses povos era denominada Planalto de Benguela, e correspondia a um dos principais e mais povoados distritos de Angola, como a conhecemos hoje. Essa área também já foi conhecida como Planalto de Caconda ou do Bié63, e o termo Planalto Central,


			hoje corrente, vem da caracterização geoeconômica feita pela Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola nos anos 60. O Planalto Central era a “Zona nº 24”, aproximadamente delimitada pela hipsométrica dos 1500 metros de altitude, abarcando nos finais da década de 1960-70 um terço da população rural de Angola.64


			O mapa a seguir permite visualizar a localização e a dimensão dos reinos Ovimbundu no Planalto de Benguela no período anterior à dominação portuguesa.
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			Mapa 1. Localização dos reinos Ovimbundu no Planalto de Benguela


			Fonte: Childs, Gladwyn Murray. The Chronology of the Ovimbundu Kingdoms. The Journal of African History, v. 11, n. 2, p. 243, 1970.


			O clima dessa região é temperado, com poucas variações, em função da altitude e das correntes vindas do antártico. As chuvas geralmente iniciam-se em setembro e se encerram em fevereiro ou março. O Altiplano de Benguela, que atinge entre 1.500 e 2.000 metros de altitude acima do nível do mar, localiza-se ao sul da África Central. O Morro do Moco, com 2.620 metros de altura, situado na província do Huambo, é considerado o pico mais elevado do planalto. Sua vegetação é formada por savanas e florestas densas. Em tempos mais antigos, ocuparam uma posição importante na alimentação dos Ovimbundu a caça, a coleta de frutas, de raízes, de insetos e de pequenos animais que viviam nas florestas.65


			Em 1918 a atividade agrícola era comum no Bailundo, Caconda, Huambo e Hanhas. Essas regiões plantavam, sobretudo, milho, feijão, abóbora, batata, ginguba (amendoim), batata-doce, mandioca, massambala (espécie de sorgo angolense) e tabaco. O milho e a mandioca estavam na base alimentar. Praticavam a pesca e a agricultura rudimentar destinada à nutrição familiar. Na pecuária, a criação de suínos era mais comum do que a bovina e a caprina. A população do Bailundo praticava a metalurgia para a produção de enxadas e zagaias (lança curta, usada para arremesso). No campo artesanal, fabricavam quindas (cestos) e esteiras. É importante sublinhar que essa produção era destinada, provavelmente, para o sustento familiar.66


			O Planalto de Benguela é importante em termos de comunicação com os planaltos sul africanos. O Cuanza e o Cunene, que fazem ligação com o oceano Atlântico, são os maiores rios e os mais importantes. O rio Cuanza, por exemplo, foi utilizado pelos portugueses para se comunicarem com o Atlântico67 e hoje nomeia a moeda nacional. O Cunene, por sua vez, ocupa um lugar significativo nas tradições orais relacionadas à origem dos povos Ovimbundu. De acordo com uma das variantes das narrativas mitológicas, Feti vivia próximo a esse rio, onde encontrou suas mulheres, formando os primeiros reinos Ovimbundu.68 À semelhança de muitos povos bantu do Sul, o Cuanza e o Cubango, outro importante rio da região, foram significativos na construção da cultura dos Ovimbundu. Os dois rios eram utilizados como rotas de comércio, e a pesca era prática comum entre aqueles que viviam próximos de suas margens. Além disso, muitas pessoas dependiam de suas águas para garantir a sobrevivência diária. A região conta, ainda, com pequenos rios que contribuem para a fertilidade do solo, bem maior em comparação a áreas vizinhas ao norte, ao oeste e ao sul.69 Entretanto, é importante ressaltar que a imagem de um planalto fértil, que perdurou nas narrativas portuguesas até o fim do sistema colonial, possuía discrepância com a realidade.70
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